
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2484530 - SP (2023/0383421-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOAO PEDRO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
SIMONE JEZIERSKI - SP238315
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO. EXAME.
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO
STF.  JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O acórdão recorrido tem fundamento constitucional, o que
impede sua revisão na instância especial, sob pena de usurpação de
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta
Corte Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento
estampado na Súmula 83 do STJ.

3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial" (Súmula 7 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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1. O acórdão recorrido tem fundamento constitucional, o que
impede sua revisão na instância especial, sob pena de usurpação de
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta
Corte Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento
estampado na Súmula 83 do STJ.

3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial" (Súmula 7 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOÃO PEDRO DE
 ALMEIDA contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não

conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 610/620).
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Em suas razões, a parte agravante sustenta que não incide a Súmula
282 e 356 do STF, pois a matéria relativa ao coeficiente de cálculo foi analisada pelo
Tribunal de origem no julgamento do recurso de agravo regimental.

Afirma também que não cabe aplicação da Súmula 83 do STJ,
pois o Código de Processo Civil de 2015 dispõe que os juros de mora devem incidir
desde o evento de mora e que os honorários devem ser fixados sobre o proveito
econômico.  

Por fim, alegou ser inaplicável a Súmula 7 do STJ em relação
aos  honorários, reforçando a necessidade de observação do zelo e do trabalho realizado
pelo advogado, o que não exige o reexame de provas.

Requer, assim, a reconsideração do  impugnado ou a suadecisum
submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 635).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

Em relação à tese defendida pela parte recorrente, observa-se que a
instância ordinária dirimiu a controvérsia, relativa à base de cálculo da renda mensal
inicial do benefício, utilizando-se de fundamento constitucional ( art. 9°, § 1°, II, da EC
n. 20/1998).

Nesse caso, tendo o acórdão recorrido fundamento
constitucional, impede sua revisão na instância especial, sob pena de usurpação de
competência do Supremo Tribunal Federal.

Cumpre ainda salientar que o recurso especial não é remédio
processual adequado para conhecer de irresignação fundada em suposta afronta a
preceito constitucional, sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de recurso
extraordinário (art. 102, III, da CF).

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM
EM ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO
PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO BENEFÍCIO PRETENDIDO.
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MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. PREQUESTIONAMENTO DE
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
1. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, processado nos termos do arts. 543-C do CPC, ficaram
estabelecidos os seguintes parâmetros: "a) a configuração do tempo especial é
de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando
preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão
entre as espécies de tempo de serviço".
2. Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à
conversão de tempo de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha
reunido os requisitos para o benefício pretendido antes da vigência da Lei n.
9.032/95, de , independentemente do momento em que foi prestado o28/4/95
serviço.
3. Portanto, na espécie, há incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no
mesmo sentido do acórdão embargado."
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 651.943
/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

, DJe ).24/02/2016 04/03/2016

No mais, o Tribunal de origem, em juízo de conformação
determinado pelo art. 1.030, II, do CPC, ajustou o acórdão ao entendimento dos Temas
96 e 810 do STF, determinando a incidência dos juros moratórios até a expedição do
ofício requisitório e a correção monetária nos termos da Lei n. 6.899/1981, afastando a
incidência da TR, conforme se lê (e-STJ fls. 514/515):

Efetivamente, o Tema n. 810 de Repercussão Geral refere-se a  deíndices
correção monetária e de juros de mora incidentes sobre as condenações
impostas à Fazenda Pública, enquanto o Tema n. 96 de Repercussão Geral
refere-se ao de incidência dos juros de mora.período 
Quanto ao primeiro tema, o Supremo Tribunal Federal (STF), no que
aproveita ao direito previdenciário, fixou as seguintes diretrizes, sem
modulação dos efeitos, ao analisar o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a
redação dada pela Lei n. 11.960/2009:
[...]
Sem margem a dúvidas, o STF consolidou o entendimento de que, nas
condenações impostas à Fazenda Pública em relação jurídica diversa da
tributária (hipótese dos autos), a utilização dos juros incidentes à caderneta de
poupança é constitucional, mas o índice oficial de remuneração básica a ela
aplicado (Taxa Referencial - TR) é inconstitucional como critério de
atualização monetária do débito.
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Sobre o Tema n. 96 da Repercussão Geral, o STF firmou a tese de que “
Incidem juros da mora entre a data da realização dos cálculos e a da requisição
ou do precatório" (D Je - 145 DIVULG 29-06/2017 PUBLIC 30-06-2017).
No caso, o acórdão desta Nona Turma está em consonância com o Tema n.
810 apenas em relação aos juros de mora, porquanto foi expressamente
determinada a incidência da norma tida por constitucional quanto ao ponto
(Lei n. 11.960/2009).
Entretanto, dele destoa ao estabelecer correção monetária consoante
Resolução n. 134/2010, a qual previa a incidência da Taxa Referencial (TR) na
atualização das condenações.
Da mesma forma, o julgado destoa do Tema n. 96 ao não determinar a
incidência de juros de mora entre a data da realização dos cálculos e a da
requisição ou do precatório. Nessa esteira, revela-se cabível a retratação do
acórdão desta Nona Turma, para estabelecer que:
(i) a correção monetária deve ser aplicada nos termos da Lei n. 6.899/1981 e
da legislação superveniente, bem como do Manual de Orientação de
Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, afastada a incidência da
Taxa Referencial (TR);
(ii) sobre o principal corrigido, são devidos juros de mora no interregno entre a
data da conta de liquidação e a data da requisição ou do precatório. (Grifos no
original).

Incide, assim, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça,
aplicável tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na alínea
"a" do permissivo constitucional.

Quanto aos juros de mora, estes devem continuar a observar a
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com
redação dada pela Lei n. 11.960/2009), independentemente de quais sejam os períodos
a que se referirem os débitos de natureza previdenciária, conforme o decidido no Tema
810 do STF.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A
CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. TESES
JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua
natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. No
presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a
título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística)
de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices
que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação
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dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto
tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. A modulação dos
efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da
caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou
reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de
2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de
índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos
casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública,
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária. 3.
Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. (...)
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As condenações
impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao
período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei
8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial
da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela
Lei n. 11.960/2009).
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c
o art. 256-N e seguintes do RISTJ. (R Esp 1.492.221/PR, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

, D Je ) (Grifos acrescidos).22/02/2018 20/03/2018

No tocante ao termo inicial dos juros, de acordo com o disposto na
Súmula 204 do STJ, nas ações relativas a benefícios previdenciários, os juros de mora
são devidos a partir da citação válida. Dessa forma, incide, também, o óbice da Súmula
83 do STJ.

Ilustrativamente, cito:
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCI
SOBRE AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ATÉ A SENTENÇA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.º 111 DO STJ. PERCENTUAL ARBITRADO COM
EQUIDADE. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DESDE A CITAÇÃO ATÉ
A HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a qual a
Súmula n.º 111 por ela editada exclui, do valor da condenação, as prestações
vincendas, para fins de cálculo dos honorários advocatícios nas ações
previdenciárias, incluidamente as acidentárias.
2. Nessa mesma esteira, asseverou, ainda, o Superior Tribunal de Justiça que:
"As prestações vincendas excluídas não devem ser outras senão as que
venham a vencer após o tempo da prolação da sentença". (AgRg no R Esp
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866.116/SP, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ
1.º/9/08).
3. Os juros de mora, nas ações relativas a benefícios previdenciários, incidem
a partir da citação válida em face de sua natureza alimentar, até a data da
homologação da conta de liquidação.
4. Agravo Regimental que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no Ag 1.117.692/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).17/11/2009 7/12/2009
 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. JUROS DE
MORA. NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. CITAÇÃO VÁLIDA. SÚMULA
204/STJ.
1. Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, adota-se o princípio da
fungibilidade recursal para processar a manifestação da parte como Agravo
Regimental.
2. "Nas dívidas de natureza previdenciária, os juros moratórios fluem a partir
da citação válida, nos termos do art. 219, do CPC, e do verbete sumular 204
desta Corte." (AgRg no Ag 1.260.839/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Quinta Turma, julgado em , D Je ).22/6/2010 2/8/2010
3. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no REsp 1.404.941/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe ).13/05/2014 23/05/2014

Acerca dos honorários advocatícios, o Superior Tribunal de Justiça
consolidou o entendimento de que o seu termo final deve ser fixado na data do
julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado, excluindo-se as parcelas
vincendas, conforme determina a Súmula 111 desta Corte.

Impende ressaltar que o Código de Processo Civil vigente não
inovou em relação aos critérios para a fixação da verba honorária sucumbencial
estabelecidos no § 2º do art. 85. Na realidade, a referida norma consubstancia-se em
repetição da legislação anterior (art. 20, § 3º, do CPC/1973).

Por outro lado, a própria natureza da tutela previdenciária (dirigida
a suprir os segurados, ou seus dependentes, em caso de idade avançada, doença e morte,
ou os assistidos da Previdência Social, em situação de vulnerabilidade), aliada
ao princípio da efetividade, evidencia a necessidade de adoção de instrumentos que
assegurem a duração razoável do processo.

Nesse contexto, permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do
STJ, conforme tese jurídica firmada no Tema 1.105 desta Corte, segundo a qual
"continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111 do STJ (modificado em 2006),
mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".

A propósito, veja-se a ementa do aludido julgado:
PREVIDENCIÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.105. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111/STJ.
VERBETE QUE CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO CPC
/2015. CORTE LOCAL QUE DEIXA DE OBSERVAR SÚMULA
EMANADA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO ART. 927,
IV, DO CPC.
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1. O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público,
mantém consolidado entendimento de que, mesmo após a vigência do Código
de Processo Civil de 2015, a verba honorária, nas lides previdenciárias, deve
ser fixada sobre as parcelas vencidas até a data da decisão concessiva do
benefício, ou seja, em consonância com a diretriz expressa na Súmula 111/STJ
(conforme redação modificada em 2006). Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
1.780.291/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado
do TRF-5), Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt23/8/2021 27/8/2021
no AREsp n. 1.939.304/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/8/2022

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.744.398/RS, relator16/8/2021 20/8/2021
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em , D Je de 14/6/2021

; e AgInt no REsp 1.888.117/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria,17/6/2021
Primeira Turma, julgado em , DJe .8/2/2021 17/2/2021
2. Na espécie, ao recusar a aplicação do verbete em análise, sob o fundamento
de sua revogação tácita pelo CPC/2015, a Corte de origem incorreu em frontal
ofensa ao art. 927, IV, desse mesmo diploma processual, no que tal
regramento impõe a juízes e tribunais a observância de enunciados sumulares
do STJ e do STF.
3. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e
256-I do RISTJ, com a fixação da seguinte TESE: "Continua eficaz e aplicável
o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 2006), mesmo após a vigência
do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".
4. Resolução do caso concreto: hipótese em que a pretensão recursal do INSS
converge com a tese acima, por isso que seu recurso especial resulta provido.
(REsp 1.880.529/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado
em , DJe de .).8/3/2023 27/3/2023

No caso, o Tribunal de origem assim decidiu a controvérsia (e-STJ
fl. 349):

Os honorários advocatícios são devidos à razão de 10% (dez por cento) sobre
o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante §
3° do artigo 20 do Código de Processo Civil, orientação desta Turma e nova
redação da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.

Incidência, de igual modo, nesse ponto, da Súmula 83 do STJ.
No mais, registro que, em regra, na instância especial, não é viável

a revisão do juízo realizado pelo magistrado para fixar o valor da verba honorária,
porquanto esse mister, além de exigir o reexame do histórico processual, notadamente
para mensurar o trabalho realizado pelo advogado, não guarda relação direta com a
legalidade da decisão atacada, mas sim com a percepção do julgador, que é de cunho
estritamente subjetivo.

Excepcionalmente, todavia, esta Corte admite o apelo especial para
reapreciar honorários advocatícios quando arbitrados em valor irrisório ou exorbitante,
pois, nesses casos, a violação da aludida norma processual exsurge de maneira flagrante,
a justificar a intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação da lei
federal de regência. Com o mesmo entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS
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ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO
ESPECIAL EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS (EXORBITÂNCIA OU
IRRISORIEDADE). HONORÁRIOS QUE, EMBORA ARBITRADOS EM
20% DO VALOR DA CONDENAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART.
20, § 4º DO CPC, CORRESPONDERIA A APROXIMADAMENTE R$
60,00. IRRISORIEDADE MANIFESTA INDEPENDENTEMENTE DE
QUALQUER ANÁLISE DO FEITO. O PEQUENO VALOR DA CAUSA
NÃO PODE MOTIVAR A DESATENÇÃO À DIGNIDADE
PROFISSIONAL DO ADVOGADO. HONORÁRIOS FIXADOS EM R$
300,00. AGRAVO REGIMENTAL DO IPERGS DESPROVIDO.
1. A presente controvérsia versa sobre a possibilidade de revisão da verba
honorária fixada com base no princípio da equidade (art. 20, § 4o. da CPC) em
Recurso Especial, no caso de culminarem em valor aviltante, mesmo
considerando a simplicidade da demanda e a pequena expressão econômica da
causa. A Primeira Turma deste STJ, tendo em vista o aparente interesse de
todas as Seções e a multiplicidade de casos sobre o mesmo tema, por meio de
questão de ordem, resolveu submeter a presente controvérsia ao crivo da Corte
Especial.
2. É possível a revisão da verba honorária arbitrada pelas instâncias ordinárias,
ainda que com fundamento no art. 20, § 4o. do CPC, quando evidenciado nos
autos que esta foi estimada em valores manifestamente excessivos ou ínfimos,
sem que para isso se faça necessário o reexame de provas ou qualquer
avaliação quanto ao mérito da lide. Precedentes desta Corte: REsp. 1.188.548
/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 14.08.12; AgRg no
REsp. 1.225.273/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 06.09.11;
REsp. 1.252.329/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE
24.06.11; AgRg no Ag 1.209.161/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE
ASSIS MOURA, DJE 01.06.11; AgRg 1.198.911/SP, Rel. Min. ELIANA
CALMON, DJE 03.05.10.
3. Para a fixação da verba honorária deve ser levada em conta a
responsabilidade que todo Advogado assume perante o seu cliente, seja a
causa de grande ou de pequeno valor. O valor da causa não é o único fator
determinante, mas um dos parâmetros a ser considerado, assim como o grau de
zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da
causa, o trabalho realizado pelo Advogado e o tempo exigido para o serviço,
conforme determinação do § 3o. do art. 20 do CPC.
4. O fato de a demanda versar sobre tema conhecido ou aparentemente
simples não deve servir de motivo para o aviltamento da verba honorária;
nesses casos, muito mais razão existe para o estabelecimento de honorários em
valor condizente, de forma a desestimular as resistências obstinadas às
pretensões sabidamente legítimas, como o são aquelas em que a jurisprudência
está há tempos pacificada.
5. O critério para a fixação da verba honorária deve considerar, sobretudo, a
razoabilidade do seu próprio valor, não devendo altear-se a culminâncias
desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não
sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa.
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6. No presente caso, sob qualquer ângulo que se veja a questão, a verba
honorária fixada em menos de R$ 100,00 é claramente insuficiente para
remunerar condignamente o trabalho profissional advocatício, e para se chegar
a essa conclusão não é necessário qualquer reexame de matéria fático
probatória, bastando a ponderação dos critérios de equidade e de
proporcionalidade.
7. O exercício da Advocacia envolve o desenvolvimento de elaborações
intelectuais frequentemente refinadas, que não se expressam apenas na rapidez
ou na facilidade com que o Causídico as desempenha, cumprindo frisar que,
em tal caso, essa desenvoltura (análise jurídica da situação e na produção da
peça que a conterá) se deve ao acúmulo de conhecimento profissional
especializado em anos e anos de atividade; deve-se reconhecer (e mesmo
proclamar) essa realidade da profissão advocatícia privada ou pública,
sublinhando que sem ela a jurisdição restaria enormemente empecida e até
severamente comprometida.
8. Agravo Regimental do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL desprovido
(AgRg nos EDcl no Ag 1.409.571/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe ).06/05/2013
 

Na hipótese dos autos, a Corte Regional fixou a verba honorária em
10% das prestações vencidas, com fulcro nos §§ 3° e 4° do art. 20 do CPC/1973,
montante que, ao final, não se mostra irrisório, sendo, pois, hipótese de se obstar o
presente recurso, em face do impedimento contido na Súmula 7 do STJ.

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no
manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.484.530 / SP
Número Registro: 2023/0383421-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00050571620044036183 50571620044036183

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO PEDRO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
SIMONE JEZIERSKI - SP238315
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO PEDRO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
SIMONE JEZIERSKI - SP238315
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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